Parecer nº
, de
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei nº 745, de 2023.
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe “Classifica como ‘Município de Interesse Turístico’, o município de Palmares Paulista.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª a 39ª Sessões Ordinárias (de 09 a 15/05/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Preliminarmente, destacamos que a classificação de Município como de Interesse Turístico é regida pela Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que disciplina o artigo 146 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 9 de abril de 2015. Assim, a aprovação do projeto em comento depende de sua adequação aos requisitos insculpidos naquele diploma legal.
Ademais, observamos que, por força do disposto no § 1º do artigo 5º da mencionada lei, os documentos anexados à propositura foram encaminhados ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos (Dadetur), que analisou sobre a classificação de Palmares Paulista como Município de Interesse Turístico.

Cumpre dizer, nesse sentido, que, a proposição foi submetida à análise do Grupo de Análise dos Municípios Turísticos (Gamt), conforme os procedimentos estabelecidos pela Lei Complementar nº 1261/2015, que dispõe sobre a classificação de municípios de interesse turístico no Estado de São Paulo.

Após criteriosa análise, o Gamt apontou diversas inadequações na documentação e informações fornecidas pelo município, conforme detalhado no Parecer Gamt nº 031/2024. As falhas identificadas referem-se, principalmente, à insuficiência de dados essenciais sobre o potencial turístico, deficiências nos serviços e infraestruturas turísticas, além de desalinhamento com os requisitos para a classificação de Município de Interesse Turístico (Mit), estabelecidos pela legislação vigente.

A Lei Complementar nº 1261/2015 estabelece critérios rigorosos que devem ser atendidos para a classificação de um município como de interesse turístico, visando assegurar um desenvolvimento sustentável e qualificado do turismo no estado. Os requisitos incluem adequada infraestrutura básica, serviços turísticos de qualidade, atrações turísticas significativas, um plano diretor de turismo estruturado, entre outros aspectos essenciais para promover uma experiência turística enriquecedora e sustentável.

Conforme relatado pelo Gamt, o município de Palmares Paulista apresentou várias deficiências que impedem a sua classificação como Município de Interesse Turístico (Mit). A pesquisa de demanda revelou inconsistências significativas em relação às demais informações do plano, além de atribuir avaliações positivas a itens que sequer existem, como o Posto de Informação Turística, cuja ausência representa uma falha crucial, visto que sua existência é obrigatória pela Lei Complementar 1261/2015.
Além disso, a documentação apresentada sobre meios de hospedagem foi insuficiente para comprovar a capacidade real de atendimento turístico, e as informações sobre os serviços de alimentação também não foram satisfatórias para uma análise conclusiva. Os atrativos turísticos listados não foram considerados de relevância expressiva, evidenciando a necessidade de uma melhor estruturação para uso turístico. O município também falhou em apresentar a legislação que institui o Plano Diretor de Turismo, e o material submetido foi considerado inadequado, mostrando despreparo na gestão turística.
Por fim, a ausência de documentação adequada do Conselho Municipal de Turismo, como a não localização da Lei de criação e das atas exigidas, evidencia graves insuficiências no atendimento aos requisitos legais. Diante desses fatores, o Gamt manifestou-se contrário à aprovação do projeto de lei para que Palmares Paulista obtenha o título de Município de Interesse Turístico.
Diante das considerações expostas e fundamentadas na legislação aplicável, bem como na análise técnica detalhada realizada pelo Gamt, que indicam o não atendimento aos requisitos legais para a classificação de Palmares Paulista como Município de Interesse Turístico, somos compelidos a adotar uma posição desfavorável à aprovação do Projeto de Lei nº 745/2023.

Recomenda-se ao município de Palmares Paulista a adoção de medidas corretivas para adequar-se aos critérios estabelecidos pela Lei Complementar nº 1261/2015, visando uma futura reconsideração de sua classificação como Mit.
Desse modo, esta Comissão, no que lhe compete examinar, se manifesta contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 745, de 2023.
Sala das Comissões, em

Dep. Rafael Saraiva
Relator
